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RESUMO 

 

A pesca no litoral do Paraná é caracterizada como artesanal, com grande diversidade de 

modos de pesca e de vida, e influenciado por distintos modelos de gestão. Estes modelos de 

gestão da atividade pesqueira, no entanto, frequentemente embasam suas diretrizes em 

padrões centralizadores, os quais desconsideram variáveis sociais em seus sistemas, o que 

parece comprometer as condições atuais da pesca artesanal. Para analisar essa problemática e 

os níveis de gestão no processo de tomada de decisões, foi estruturado um projeto de pesquisa 

de doutoramento, iniciado em 2015, que propõe considerar a pesca no litoral do Paraná na 

perspectiva de uso de recursos comuns, descrevendo a(s) rede(s) relacionada(s) e suas 

categorias de análise nesse território. O presente artigo tem o objetivo, portanto, de descrever 

os contextos teórico e situacional no qual essa pesquisa será realizada. São consideradas 

perspectivas que apresentam outros modelos de gestão, como a teoria de Elinor Ostrom. Em 

relação às alianças estratégicas, tratada na teoria de Ostrom como um fator de cooperação, 

apresenta-se a governança no contexto de governança interativa e da teoria ator-rede. Pode-se 

concluir, a partir desse trabalho inicial, sobre a pertinência da seguinte pergunta de pesquisa: 

Como pode ser aperfeiçoada a tomada de decisão acerca da conservação socioambiental, no 

contexto da pesca artesanal? 

 

Palavras-Chave: Gestão de recursos comuns. Governança interativa. Território pesqueiro. 

Tomada de decisão socioambiental. Teoria Ator-Rede. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, a situação crítica da pesca, em especial da pesca artesanal como modo de 

vida, é demonstrada em diferentes trabalhos (VASCONCELLOS et al., 2007; SEIXAS e 

KALIKOSKI, 2009; VASCONCELLOS et al., 2011). Esta crise é relacionada, nesses estudos, 

com o sistema gerencial da atividade. Para Seixas et al. (2011), por exemplo, os modelos 

atuais de gestão da atividade pesqueira, os quais embasam fortemente suas diretrizes em 

fatores econômicos e modelos centralizadores, muitas vezes desconsideram variáveis sociais 

em seus sistemas, o que parece comprometer as condições atuais da pesca artesanal. Segundo 

a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (2015), essa 
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descaracterização da atividade se agrava porque esses modelos de gestão não discutem as 

tecnologias aplicadas à pesca e as modificações populacionais, políticas e econômicas que 

ocorrem nas áreas ocupadas por comunidades pesqueiras. A perda da biodiversidade e a 

sobrexploração de estoques pesqueiros, impactos negativos atribuídos ao manejo inadequado 

da pesca, tendem a piorar na falta de processos de gestão integrada, de ordenamento do uso 

dos recursos naturais e de participação social (ABDALLAH; SUMAILA, 2007). 

Para analisar essas temáticas foi proposto um projeto de doutoramento, iniciado em 

2015, o qual possui como recorte o litoral do Paraná. O estudo pretende considerar a pesca na 

perspectiva de uso de recursos comuns, perspectiva essa que apresenta outros modelos de 

gestão, embasados na complexa teoria de Elinor Ostrom (OSTROM, 1999). É nesse contexto 

que serão trabalhadas as práticas de gestão de recursos comuns e suas ferramentas, discutindo 

possíveis abordagens para a problemática gerencial da pesca. Em relação às alianças 

estratégicas (que é tratada na teoria de Ostrom como um fator de cooperação), espera-se 

discutir a governança no contexto de governança interativa (KOOIMAN et al., 2008) e da 

teoria ator-rede, a partir das descrições de Bruno Latour e Michel Callon (CALLON, 1996; 

BENNERTZ, 2011). 

O presente artigo tem o objetivo, portanto, de descrever esse contexto teórico e também o 

contexto situacional (pesca artesanal) no qual essa pesquisa será realizada. Sob a ótica de 

Tecnologia e Sociedade, a justificativa para realização do estudo proposto vem da concepção 

de que as discussões à cerca da pesca artesanal, tratada aqui como sistema socioecológico e 

também como sistema sociotécnico, trazem contribuições para se pensar os desafios e as 

oportunidades de se estabelecer novos formatos de desenvolvimento. Para Jacobi (1999), há 

necessidade de transformações no "modus operandi" da gestão das temáticas ambientais, com 

o fortalecimento de práticas inclusivas e participativas; e esta participação é vista como meio 

de institucionalizar relações mais transparentes.  

 

2 CONTEXTO TEÓRICO 

 

A teoria dos recursos comuns (ou Teoria dos Comuns) foi descrita na obra de Elinor 

Ostrom (e de demais autores seguidores) como sendo uma alternativa de abordagem para a 

gestão de bens comuns, considerando variáveis institucionais no modelo de ação coletiva, 

apresentando a cooperação como um ponto de equilíbrio no uso destes bens (OSTROM, 

2002). A Teoria dos Comuns se desenvolveu em um contexto de reação em relação aos 

argumentos de Garret Hardin e o enunciados da Tragédia dos Comuns, proposto em Hardin 
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(1968). Vale contextualizar que o recurso comum é qualquer recurso natural, ou mesmo 

desenvolvido pelo homem, que é ou pode vir a ser apropriado e usado de forma partilhada 

(OSTROM, 1999). Ostrom (1999) cita casos de manejo exercido pela comunidade 

(community-based management), mostrando que processos de cooperação e o uso de regras 

(reguladas coletivamente) surgem em situações em que há uma alta dependência do recurso, 

ou quando este é limitado. Algumas vezes, ainda, a natureza do problema exige soluções 

comunitárias e de alta adesão por parte dos membros (Berkes et al. 2006). 

Assim como Ostrom (2002), Berkes (2006) trabalhou diferentes formas de acesso aos 

recursos, definindo regimes de propriedade, entre eles o common property. As caracterizações 

desses sistemas de comuns envolvem conceitos como cooperação e governança, os quais o 

projeto de pesquisa proposto pretende trabalhar. Para Ostrom (2002), os seguintes atributos, 

relacionados aos recursos (por isso a letra "R" na numeração que se segue), aumentam a 

probabilidade de cooperações para a governança: (R1) melhoria viável: condições dos 

recursos não estão em um ponto de deterioração tal que seja inútil se organizar; (R2) 

indicadores: há indicadores viáveis e válidos da condição do sistema de recursos disponíveis 

(a um custo relativamente baixo); (R3) previsibilidade: o sistema de recursos é relativamente 

previsível; e (R4) espacialidade: o sistema de recursos é suficientemente pequeno, dada a 

tecnologia de comunicação em uso e transporte, o que pode desenvolver conhecimento das 

fronteiras externas e dos microambientes internos. Além disso, a mesma obra (OSTROM, 

2002) relaciona os atributos relacionados aos atores usuários desse sistema (por isso a letra 

"A"): (A1) saliência (importância): os usuários são dependentes, em grande parte, do sistema 

de recurso para sua subsistência; (A2) entendimento comum: os usuários têm uma imagem 

compartilhada de como o sistema de recursos opera e como suas ações afetam uns aos outros 

e ao sistema; (A3) taxa de uso: os usuários utilizam os recursos em uma taxa suficientemente 

baixa em relação aos benefícios futuros a serem alcançados a partir desse recurso; (A4) 

confiança e reciprocidade: confiança mútua para cumprir os acordos, com reciprocidade; (A5) 

autonomia: usuários são capazes de determinar o acesso e uso sem controle externo; e (A6) 

experiência de organização prévia e liderança local: usuários aprenderam habilidades mínimas 

de organização e liderança. 

Entre os princípios de governança, Ostrom (2002) também relaciona tópicos como 

sanções, mecanismos de resolução de conflitos, monitoramento, escolhas coletivas e 

estabelecimento de redes. Estes tópicos se aproximam da ideia de governança interativa, pela 

qual Kooiman et al. (2008) estabelece o conceito assumindo um conjunto de interações 

assumidas para resolver problemas dentro da sociedade, viabilizando arranjos institucionais 
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estabelecidos entre os atores da governança. Nesse sentido, para Frey (2007), tomadores de 

decisão não deveriam apenas se preocupar com a solução de problemas específicos, mas 

também com o desafio de governar interações para manter os arranjos e pontes de 

entendimentos. 

Outra teoria de base a ser utilizada na construção da tese será a Teoria Ator-Rede 

(TAR), trabalhada a partir da obra de Michel Callon e Bruno Latour. De maneira sintetizada, 

pode-se dizer que a teoria trabalha a abordagem relacional de atores humanos e não-humanos, 

conectados entre si por meio de diferentes processos de tradução (LATOUR, 2005). As 

relações de poder, a conformação das redes e das conexões tornam-se foco de atenção da 

teoria, em atentos trabalhos tanto de caráter etnográfico, como de natureza teórica 

(SCHMITT, 2011). No entanto, a noção de rede vem sendo utilizada de diversas maneiras, o 

que as vezes dificulta precisar a real contribuição dos estudos de rede como ferramenta de 

análise (SCHMITT, 2011).  

Para a pesquisa proposta, portanto, a TAR será abordada considerando algumas 

definições da teoria de base, como a tradução. A tradução, para Do Nascimento e Souza 

(2011) "tem como desafio a criação de compatibilidades, o desenho das interações das 

relações e o estabelecimento da comunicação entre os diferentes atores, sendo importante na 

coordenação da rede". Para Callon (1986), a tradução é o mecanismo pelo qual os mundos 

sociais e naturais tomam forma. Nesse sentido, para essa pesquisa, entender o que define as 

relações entre os atores do sistema de pesca artesanal significa descrever a maneira pela qual 

esses atores são definidos, se associam e permanecem na(s) rede(s) de tomadas de decisão. 

Além das teorias mencionadas, vale salientar que a pesquisa irá procurar desenvolver 

categorias de análise que podem mesclar outras variáveis, talvez não tratadas diretamente por 

essas teorias, mas consideradas importantes para abordar os objetivos propostos. 

 

3 CONTEXTO SITUACIONAL 

 

O projeto tem como recorte territorial o litoral do Paraná, local onde se pratica a pesca 

artesanal, com o envolvimento de muitas comunidades pesqueiras, caracterizada por uma 

grande diversidade de modos de pesca e de modos de vida, delineados mais recentemente por 

Andriguetto Filho (1999; 2002). De acordo com os dados do Relatório Técnico sobre o Censo 

Estrutural da Pesca Artesanal Marítima e Estuarina nos estados do Espírito Santo, Rio de 

Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, fruto do convênio entre SEAP, IBAMA 

e PROZEE (PROZEE, 2005), existiam 5.307 pescadores registrados no estado em 2004. 
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Atualmente, segundo dados do MPA (2010), há 5.688 pescadores registrados. Contudo, há 

grande quantidade de pescadores não registrados e, segundo estimativas de Andriguetto Filho 

et al. (2006), pelo menos 11.000 pessoas dependem direta ou indiretamente da pesca no 

Paraná. Esses pescadores estão distribuídos em sete municípios, com cerca de 60 

comunidades caracterizadas como pesqueiras (ANDRIGUETTO FILHO et al., 2006); e em 

192 localidades e bairros, conforme dados da Emater/Fundação Terra (2005). 

Nessa realidade, Medeiros et al. (2014) citam que, apesar da reconhecida importância 

da pesca artesanal, tanto para a diversidade de modos de vida dos pescadores, como também 

para segurança alimentar, precisa-se compreender melhor os sistemas socioecológicos
3
. O 

trabalho de Medeiros et al. (2014) aponta que para a gestão dos sistemas socioecológicos há 

necessidades de novas perspectivas de gestão da pesca artesanal; uma perspectiva mais 

abrangente sobre gestores e atores da gestão; e um ambiente institucional apropriado a partir 

de parcerias, formação de redes, comunicação e ação coletiva. 

Para discutir a problemática gerencial da pesca, foi estruturada uma rede denominada 

TBTI (Too Big To Ignore), que configura uma parceria internacional de pesquisa e 

mobilização de conhecimento, formada por 15 instituições parceiras, 62 pesquisadores de 27 

países (TBTI, 2015), e da qual pesquisadores paranaenses fazem parte. Essa rede trabalha 

tendo como foco de estudos a pequena pesca, denominada internacionalmente de small-scale 

fisheries (SSF), ou, no Brasil, de pesca artesanal. A proposta é ter argumentos e subsídios 

contra a marginalização da atividade nas políticas nacionais e internacionais, e desenvolver a 

capacidade de investigação e de governança para enfrentar os desafios globais da pesca. As 

publicações e as informações divulgadas por essa rede sinalizam que as experiências de 

governança da pesca geram, comumente, uma sensação de decepção e/ou fracasso em quem 

estuda esses processos, ou mesmo nos gestores que conduzem as ações (JENTOFT; 

CHUENPAGDEE, 2013). Isso porque, apesar dos esforços, não há muitas evidências de 

metas realizáveis para uma pesca sustentável. Jentoft e Chuenpagdee (2013), nesse contexto, 

lançam algumas perguntas para reflexão: será que os esforços dos trabalhos até hoje 

conduzidos não têm a determinação necessária, ou pode ser que os sistemas de pesca são 

inerentemente complexos e difíceis de governar? Ou é por que as instituições que regem esses 

sistemas simplesmente não estão à altura da tarefa? Em outras palavras, admitindo que a 

ambição positiva de governar exista, o que inibe a aplicação dos modelos? O problema seria 

uma falta de compreensão de como os sistemas de pesca estão constituídos? Será que é 

necessário haver mais conhecimento sobre quais são os limites e formatos para a governança? 
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(JENTOFT; CHUENPAGDEE, 2013). 

A partir desse breve contexto situacional da pesca artesanal, foram levantados os 

seguintes aspectos analíticos a serem considerados no projeto proposto: (1) analisar as 

práticas de gestão pesqueira presentes do litoral do Paraná, à luz da abordagem teórica de 

gestão dos recursos comuns, considerando os desafios socioambientais e as possibilidades 

colaborativas de gestão para esse território; (2) mapear e analisar a(s) rede(s) social(is) 

formadas, considerando as alianças estratégicas estabelecidas para tomadas de decisão 

socioambiental, a partir do conceito de governança interativa (confiança e cooperação); e (3) 

analisar, considerando a(s) rede(s) descrita(s), os formatos (facilidades e dificuldades) de 

participação dos atores do sistema pesqueiro nos processos de tomada de decisão acerca da 

conservação socioambiental do litoral do Paraná. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PROPOSTOS 

 

A partir dos elementos analíticos apontados na seção anterior, e considerando os 

distintos critérios para classificação de pesquisas propostos por Gil (2010), pode-se dizer que 

em relação a sua finalidade a pesquisa será aplicada, de propósito descritivo e explicativo, 

relacionada à área de conhecimento multidisciplinar. Quanto ao método empregado, 

trabalhará com pesquisa quantitativa e qualitativa, portanto a pesquisa utilizará métodos 

mistos de análise. Conforme Creswell (2010), os métodos mistos são apropriados aos 

problemas de pesquisa em que uma fonte de dados específica não os solucionam. A escolha 

pelo método misto, no caso da presente pesquisa, buscará uma análise mais abrangente dos 

problemas aqui apresentados. Para isso, está prevista uma fase inicial de análise dos sistemas 

de gestão de pesca, à luz dos critérios pertencentes à teoria de recursos comuns e dos fatores 

associados, considerando também as demais teorias de base citadas neste material 

complementar. 

A fase seguinte compreenderá o mapeamento e análise  da(s) rede(s) social(is) 

(relacionadas ao sistema pesqueiro do litoral do Paraná), por meio de uma fase de campo, na 

qual deverão ser aplicados questionários e conduzidas entrevistas. Os dados coletados por 

esses instrumentos serão tabulados em planilha eletrônica da ferramenta Microsoft Excel, 

sendo previsto, ainda, a utilização do software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 

para análise da normalidade da distribuição dos dados e as correlações existentes. 

Além dessa análise, pretende-se trabalhar os dados por meio de categorias de análise. 

As categorias serão criadas para descrever a(s) rede(s) identificada(s) em campo. 
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Primeiramente, estas categorias deverão ser definidas com base nas teorias de base 

trabalhadas e por meio da pesquisa bibliográfica advinda dessas teorias. Após essa etapa, os 

dados serão organizados e tabulados (em planilha Excel), para, posteriormente, gerar 

matrizes. Essas matrizes poderão ser, então, analisadas por meio de teste estatístico 

multivariado, que poderá indicar a distância entre agrupamentos, isto é, as categorias de 

análise criadas para o trabalho poderão indicar semelhanças (menores distâncias) e diferenças 

(maiores distâncias) entre as variáveis analisadas. A representação desses resultados poderá 

identificar e qualificar a(s) rede(s) do sistema socioecológico da pesca artesanal no litoral do 

Paraná. Essa análise deverá apontar desafios socioambientais e as possibilidades colaborativas 

de gestão para esse território. 

 

5 CONSIDERAÇÕES 

 

A pesquisa inicial realizada até o momento demonstra a viabilidade de se trabalhar a 

construção de um modelo híbrido de tomada de decisão acerca da conservação socioambiental 

em território pesqueiro, embasado na teoria dos recursos comuns e análise das alianças 

estratégicas no contexto da governança interativa em redes. Entende-se que os elementos aqui 

apresentados possibilitarão alcançar a caracterização e a descrição de categorias de análise 

(tais como: confiança, informações, políticas envolvidas, atores) necessárias para analisar a 

gestão dos recursos comuns no litoral do Paraná e as características dessa(s) rede(s). Além 

disso, a contextualização feita nesse breve artigo aponta para a possibilidade do estudo 

contribuir com a construção de instrumentos suficientes para discutir os diferentes níveis de 

gestão de recursos comuns no processo de tomadas de decisão socioambiental nesse território. 

Pode-se, concluir, portanto, a partir desse trabalho inicial, sobre a pertinência da seguinte 

pergunta de pesquisa: Como pode ser aperfeiçoada a tomada de decisão acerca da conservação 

socioambiental, no contexto da pesca artesanal? A premissa principal é que a tomada de 

decisões acerca da conservação socioambiental de um dado território pesqueiro pode ser 

incrementada por meio de modelos de gestão de recursos comuns e alianças estratégicas 

(confiança e cooperação) no contexto da governança interativa em redes.  
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